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D.E.

Publicado em 22/12/2016

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006937-45.2016.4.03.0000/SP
2016.03.00.006937-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE
AGRAVANTE : COIMBRA LOTERIAS LTDA - ME
ADVOGADO : RS043827 EDILSON RIBOLI e outro(a)
AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF
ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)
ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
No. ORIG. : 00038553920164036100 7 Vr SAO PAULO/SP

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GRATUITA. PRECLUSÃO E INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. CASA LOTÉRICA. FISCALIZAÇÃO. COMERCIALIZAÇÃO DE
PRODUTO NÃO AUTORIZADO (BOLÃO NÃO REGULAMENTADO) E NÃO EMISSÃO DE
COMPROVANTE ORIGINAL PELO TERMINAL DE APOSTAS. PENALIDADE DE
REVOGAÇÃO DA PERMISSÃO. CIRCULAR CAIXA N.º 621/2013. FUMUS BONI IURIS.
AUSÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
- A matéria da gratuidade da justiça não pode ser conhecida. Sob esse aspecto, verifico que o agravo de
instrumento foi interposto contra decisão que manteve anterior. Na espécie, o juízo a quo indeferiu o
pedido de concessão da gratuidade da justiça por meio de decisão disponibilizada no DEJ, em
03.03.2016. Na oportunidade em que se manifestou nos autos, em 16.03.2016, a agravante emendou a
inicial e pleiteou a reconsideração desse decisum. É pacífico o entendimento na jurisprudência pátria
no sentido de que esse pleito não interrompe o prazo para a interposição de recurso. No caso, ao optar
por fazer o pedido de revisão, deixou precluir seu direito de recorrer daquela decisão.
- A mera reafirmação de um decisum não resolve qualquer questão incidente e não altera situação
anterior, razão pela qual não possui conteúdo decisório. Assim, este recurso, no que tange ao pedido de
assistência judiciária gratuita, ataca ato que não se confunde com as decisões previstas nos artigos 162,
§ 2º, e 522 do Código de Processo Civil.
- Nos autos em exame, a decisão que indeferiu a gratuidade da justiça foi disponibilizada no Diário
Eletrônico da Justiça em 03.03.2016 e, assim, eventual agravo de instrumento contra ela deveria ter
sido interposto até o dia 16.03.2016, nos termos dos artigos 522, c.c. 184, ambos do CPC de 1973. No
entanto, o recurso em análise somente foi protocolado em 06/04/2016, com o que é manifestamente
intempestivo, quanto à irresignação do indeferimento dos benefícios da justiça gratuita, considerado
que o pedido de reconsideração não interrompe nem suspende o prazo para interposição de outros
recursos. Desse modo, sob esse aspecto, o agravo de instrumento não pode ser conhecido.
- A documentação acostada aos autos revela, inicialmente, que a agravada realizou fiscalização no
estabelecimento lotérico, em 15.12.2011, e concluiu que a comercialização de jogos sob a forma de
bolão descumpre o item 23.4.2 da Circular Caixa nº 539, de 02 de fevereiro de 2011, e enquadrou a
irregularidade no grupo 1, item 18, bem como esclareceu que a infração é primária, sujeita à
penalidade de perda de 10 pontos. Posteriormente, por meio da Circular Caixa n.º 595, de 28 de
setembro de 2012, houve a regularização das apostas pela modalidade "apostas fracionadas/bolão"
(item 4.2.1). Entretanto, em 2015, a ouvidoria da CEF continuou a receber denúncias de que a
agravante se negava a fazer o bolão regulamentado e insistia em realizar o seu próprio, o que deu
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ensejo a nova fiscalização e à constatação de irregularidades do grupo 1, previstas no item 18 (idêntica
à anteriormente explicitada), e do grupo 3, prevista no item 20 do anexo da Circular Caixa n.º
621/2013, que estabelece a penalidade de revogação compulsória da permissão e, como medida de
sobreaviso até o julgamento administrativo, a suspensão temporária das atividades. Oportunizada
defesa administrativa, o recurso apresentado pela recorrente não foi provido e a penalidade de
revogação compulsória da permissão aplicada, em 10.02.2016. Constata-se do quanto foi exposto que a
prática do bolão irregular, além de se enquadrar na infração do grupo 1, item 18 (venda de produto não
autorizado), incide também na do grupo 3, item 20, eis que não fornece ao apostador, no ato da aposta,
o comprovante original emitido pelo terminal de apostas ou lhe é fornecido um inválido ou cancelado.
Dessa forma, em princípio, não há qualquer ilegalidade ou descumprimento da circular por parte da
agravada no que tange à aplicação da penalidade de revogação da permissão, o que evidencia a
ausência do necessário fumus boni iuris e torna inócua a análise do periculum in mora, que, por si só,
não é suficiente para a concessão da medida de urgência pleiteada, o que justifica a manutenção da
decisão agravada.
- Agravo de instrumento conhecido em parte e, na parte conhecida, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer em parte do agravo e, na parte
conhecida, negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do
presente julgado.

São Paulo, 27 de outubro de 2016.
André Nabarrete 

Desembargador Federal

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a
Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, por:
Signatário (a): ANDRE NABARRETE NETO:10023
Nº de Série do Certificado: 581F94C33111A9E0F4D844669D64D3CB
Data e Hora: 30/11/2016 19:19:45

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006937-45.2016.4.03.0000/SP
2016.03.00.006937-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE
AGRAVANTE : COIMBRA LOTERIAS LTDA - ME
ADVOGADO : RS043827 EDILSON RIBOLI e outro(a)
AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF
ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)
ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
No. ORIG. : 00038553920164036100 7 Vr SAO PAULO/SP

RELATÓRIO

Agravo de instrumento interposto por Coimbra Lotéricas Ltda. - ME contra decisão que, em sede de
ação pelo rito ordinário, manteve o indeferimento da assistência judiciária gratuita, bem como negou o
pleito de antecipação da tutela, que objetivava o restabelecimento do contrato de permissão com a
agravada, ao fundamento de que a documentação acostada comprova a prática não autorizada de venda
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de bolões e que a revogação compulsória da permissão tem amparo no item 26 da Circular Caixa n.º
621/2013 (fl. 204).

A agravante aduz, em síntese, que:

a) a infração apontada pela Caixa Econômica Federal tem como penalidade a pontuação e, assim, não
se sujeita à pena aplicada de revogação compulsória do contrato de permissão, o que configura
descumprimento da Circular Caixa n.º 621/2013;

b) está em difícil situação econômica, uma vez que está impedida de exercer suas atividades, em
virtude da revogação do contrato de permissão, razão pela qual não tem condições de arcar com as
custas do processo, o que justifica a concessão da assistência judiciária gratuita ou que seja deferido o
seu recolhimento ao final da demanda.

Às fls. 227/229, foi indeferida a antecipação da tutela recursal.

Contraminuta às fls. 231/232, na qual se pugna pela manutenção da decisão recorrida.

É o relatório.

VOTO

I - Da assistência judiciária gratuita

A matéria da gratuidade da justiça não pode ser conhecida. Sob esse aspecto, verifico que o agravo de
instrumento foi interposto contra decisão (fl. 204) que manteve anterior (fl. 52). Na espécie, o juízo a
quo indeferiu o pedido de concessão da gratuidade da justiça por meio de decisão disponibilizada no
DEJ, em 03.03.2016. Na oportunidade em que se manifestou nos autos, em 16.03.2016, a agravante
emendou a inicial e pleiteou a reconsideração desse decisum (fls. 54/56). É pacífico o entendimento na
jurisprudência pátria no sentido de que esse pleito não interrompe o prazo para a interposição de
recurso. No caso, ao optar por fazer o pedido de revisão, deixou precluir seu direito de recorrer daquela
decisão. Nesse sentido, trago à colação julgado do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECEDENTES
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. 1. Conforme consignado pelo aresto recorrido, o
agravante interpôs agravo de instrumento contra decisum proferido em âmbito de pedido de
reconsideração de decisão interlocutória, a qual deveria ter sido objeto diretamente do referido
agravo, ocorrendo a preclusão do seu direito. 2. Dessa forma, o tribunal de origem decidiu em
conformidade com o entendimento deste Sodalício, no sentido de que o pedido de reconsideração de
decisão não interrompe o prazo para interposição do recurso competente. Incidência do enunciado n.
83/STJ. 3. Agravo regimental não provido.
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(STJ - AGA 200801180316, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE
DATA:29/04/2010 - ressaltei)

De outro lado, verifica-se, também, que a mera reafirmação de um decisum não resolve qualquer
questão incidente e não altera situação anterior, razão pela qual não possui conteúdo decisório. Assim,
este recurso, no que tange ao pedido de assistência judiciária gratuita, ataca ato que não se confunde
com as decisões previstas nos artigos 162, § 2º, e 522 do Código de Processo Civil. Nesse sentido é o
entendimento desta corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
RATIFICAÇÃO DE DECISÃO ANTERIOR. AUSÊNCIA DE CONTEÚDO DECISÓRIO.
- O ato judicial que mantém outro não tem carga decisória interlocutória a ensejar agravo de
instrumento. "In casu", houve interposição de agravo de instrumento contra decisão que ratificou a
anterior. Assim, a mera reafirmação não resolve qualquer questão incidente e não altera situação
anterior. Ademais, os recorrentes, no pedido de reconsideração, não trouxeram nenhum argumento
novo que pudesse provocar uma decisão com fundamentos diversos, tanto que a decisão anterior foi
mantida por seus próprios fundamentos (fl.95). Logo, este recurso ataca ato que não se confunde com
as decisões previstas nos artigos 162, § 2º, e 522 do CPC. Por outro lado, se considerada aquela
primeira, o agravo estaria intempestivo. - Agravo não provido.
(TRF3ª - AI 200403000480268 AI - Agravo de Instrumento - 215496 - Desembargador Federal Andre
Nabarrete - Quinta Turma - DJ: 12/09/2005 - DJU DATA:11/10/2005 PÁGINA: 357 - ressaltei)

Ademais, nos autos em exame, a decisão que indeferiu a gratuidade da justiça foi disponibilizada no
Diário Eletrônico da Justiça em 03.03.2016 (fl. 53) e, assim, eventual agravo de instrumento contra ela
deveria ter sido interposto até o dia 16.03.2016, nos termos dos artigos 522, c.c. 184, ambos do CPC
de 1973. No entanto, o recurso em análise somente foi protocolado em 06/04/2016 (fl. 02), com o que é
manifestamente intempestivo, quanto à irresignação do indeferimento dos benefícios da justiça
gratuita, considerado que o pedido de reconsideração não interrompe nem suspende o prazo para
interposição de outros recursos. Desse modo, sob esse aspecto, o agravo de instrumento não pode ser
conhecido.

II - Da revogação do contrato de permissão

A documentação acostada aos autos revela, inicialmente, que a agravada realizou fiscalização no
estabelecimento lotérico, em 15.12.2011, e concluiu que a comercialização de jogos sob a forma de
bolão descumpre o item 23.4.2 da Circular Caixa nº 539, de 02 de fevereiro de 2011 (fl. 94), e
enquadrou a irregularidade no grupo 1, item 18, bem como esclareceu que a infração é primária, sujeita
à penalidade de perda de 10 pontos (fl. 93). Posteriormente, por meio da Circular Caixa n.º 595, de 28
de setembro de 2012, houve a regularização das apostas pela modalidade "apostas fracionadas/bolão"
(item 4.2.1). Entretanto, em 2015, a ouvidoria da CEF continuou a receber denúncias de que a
agravante se negava a fazer o bolão regulamentado e insistia em realizar o seu próprio (fl. 86), o que
deu ensejo a nova fiscalização e à constatação de irregularidades do grupo 1, previstas no item 18
(idêntica à anteriormente explicitada), e do grupo 3, prevista no item 20 do anexo da Circular Caixa n.º
621/2013, que estabelece a penalidade de revogação compulsória da permissão e, como medida de
sobreaviso até o julgamento administrativo, a suspensão temporária das atividades (fls. 44 e 88/89).
Oportunizada defesa administrativa, o recurso apresentado pela recorrente não foi provido e a
penalidade de revogação compulsória da permissão aplicada, em 10.02.2016 (fl. 79). Constata-se do
quanto foi exposto que a prática do bolão irregular, além de se enquadrar na infração do grupo 1, item
18 (venda de produto não autorizado), incide também na do grupo 3, item 20, eis que não fornece ao
apostador, no ato da aposta, o comprovante original emitido pelo terminal de apostas ou lhe é fornecido
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um inválido ou cancelado. Dessa forma, em princípio, não há qualquer ilegalidade ou descumprimento
da circular por parte da agravada no que tange à aplicação da penalidade de revogação da permissão, o
que evidencia a ausência do necessário fumus boni iuris e torna inócua a análise do periculum in mora,
que, por si só, não é suficiente para a concessão da medida de urgência pleiteada, o que justifica a
manutenção da decisão agravada.

Ante o exposto, CONHEÇO EM PARTE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO e, na parte
conhecida, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

André Nabarrete 
Desembargador Federal

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a
Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, por:
Signatário (a): ANDRE NABARRETE NETO:10023
Nº de Série do Certificado: 581F94C33111A9E0F4D844669D64D3CB
Data e Hora: 30/11/2016 19:19:48


